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I – RELATÓRIO 

Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pelo Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, nos autos do Processo Administrativo n. 761790, que cuida de inspeção 

ordinária realizada na Câmara Municipal de Juiz de Fora, cujo escopo circunscreve-se ao 

exame da regularidade dos atos de gestão quanto à execução orçamentária, financeira e 

patrimonial do Órgão, das disponibilidades financeiras relativas ao mês de maio/2007, das 

despesas gerais e dos aspectos do controle interno do referido exercício.  

Dentre as irregularidades indicadas pela Unidade Técnica nos autos de origem, destaca-se o 

apontamento realizado pela equipe de inspeção pertinente ao pagamento pela Câmara 

Municipal de ajuda de custo aos vereadores, na quantia correspondente a um subsídio mensal 

de R$7.155,00 (sete mil, cento e cinquenta e cinco reais), no início e no encerramento da  

sessão legislativa. 

A fl. 10, a então 2ª Coordenadoria de Área de Auditoria Municipal asseverou, no que é 

pertinente à inconsistência em comento, que não constou da Lei n. 10.818/2004 condições 

para justificar seu pagamento, mais, não foi apresentado o regular processo de prestação de 

contas, acompanhado de documentação hábil e idônea. 
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A defesa, fl. 689, 714 e 737, argumentou que foram observados os princípios da 

impessoalidade, moralidade e anterioridade e que o limite constitucional máximo da 

remuneração dos vereadores foi respeitado. 

Em reexame, o Órgão Técnico ponderou que o valor e a data do pagamento foram 

anteriormente definidos, o que descaracterizaria o caráter eventual e temporário do gasto. 

Oportunizada a manifestação ao Órgão Ministerial, o Procurador-Geral opinou pela 

inconstitucionalidade da Lei n. 10.814/2004 do Município de Juiz de Fora, no artigo que 

estabelece o pagamento aos vereadores, a título de ajuda de custo, correspondente, cada uma, 

ao valor do subsídio devido no mês, no início e no encerramento de cada sessão legislativa, 

assim como a submissão da indigitada arguição à análise do Tribunal Pleno, nos termos do 

art. 26, inc. V, do Regimento Interno. 

À vista do parecer ministerial, o Exmo. Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, relator do 

Processo Administrativo n. 761790, na sessão da Primeira Câmara de 11/07/2017, 

manifestou-se, em voto aprovado à unanimidade, por encaminhar os autos ao Tribunal Pleno 

para apreciação incidental da constitucionalidade do disposto no art. 3º da Lei Municipal n. 

10.818/2004 de Juiz de Fora, reservando-lhe a apreciação do mérito, após decisão do 

Incidente, nos termos do inc. V do art. 26 c/c art. 88 da norma regimental. 

Em 24/07/2017, foram os presentes autos distribuídos à minha relatoria (fl. 05). 

É o relatório.  
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